
Parecer nº 182, de 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1368, DE 2014

De autoria do Deputado Orlando Morando, o Projeto de Lei nº 1368, de 2014, visa proibir autorizar o Poder Executivo a isentar os condomínios residenciais e residências particulares da cobrança de impostos e taxas sobre construção de poços artesianos e semi-artesianos.
Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 168ª a 172ª Sessões Ordinárias, de 24 a 28 de novembro de 2014, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.
Consoante o despacho de fls, 2 verso a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Infraestrutura, Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na sequencia do processo legislativo, foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado, não vislumbramos impedimento quanto à aprovação da matéria quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade.
Assim, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 1368, de 2014.
É o nosso parecer,
a) Fernando Capez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/3/2015.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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